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Histórico 
   
          A cidade de Igaratinga encontra-se localizada dentro da área da propriedade dos Mateus, 
fazenda esta que foi abandonada pelos proprietários, segundo moradores antigos.  
          O Advogado, Dr. Aristides Milton, de Pará de Minas, ao saber desta propriedade procurou 
pelos herdeiros da fazenda que residiam em vários locais do estado, e decidiram fazer a divisão da 
fazenda sendo remunerado com metade das terras onde estava localizado o Arraial do Santo 
Antônio da Pedra, primeiro  nome de Igaratinga. Por decisão dos herdeiros, foi doada uma área de 
20 alqueires para a Capela de Santo Antônio da Pedra, marcando os limites da atual Cidade. 
          As primeiras famílias que chegaram ao local foram a Ferreira Guimarães, a Mendes e a 
família Ferreira da Silva que era descendente de escravos. 
          O arraial de Santo Antônio da Pedra foi elevado a Distrito pela Lei Provincial n° 882 em 
08/06/1858 com o nome de Santo Antônio de São João de Acima e passou a freguesia por força da 
Lei 3.141 de 18/10/1883, pertencendo agora ao Município de Pará de Minas. Em 1991 o Distrito  
teve alterada a sua denominação passando a chamar-se Santo Antônio do Rio São João Acima. E 
em 1.923, pela Lei 843 de 07/09 a longa denominação foi substituída por Igaratinga que em tupi-
guarani significa: Igara: pequena embarcação e tinga: branca, alva, portanto canoa branca. Foi 
com esta denominação que o distrito tornou-se município através da Lei 2.764 de 28/12/1963 
desmembrado de Pará de Minas e instalado Município em 01/03/1.963. 
            Nesta época os meios de comunicação eram precários, feitos por trilhos de cavaleiros, 
tropas de burros e estradas de carros-de-bois, até meados do ano de 1.920. 
            A primeira estrada construída, por empreitadas dadas pelo então Governador do Estado Dr. 
Benedito Valadares, foi de Belo Horizonte ao Triângulo Mineiro, também instalado o 1° telefone 
público no sobrado do Nê, umas das primeiras casas da cidade.   
            Na década de 40 foi construída pela Companhia Industrial Paraense, no Rio São João, uma 
usina hidrelétrica, denominada Usina dos Britos. Por volta de 1.950 essa usina passou a fornecer 
energia para o Distrito de Santo Antônio do Rio São João Acima, com horário restrito de 
fornecimento. Tal usina foi comprada pela Companhia de Tecidos Santanense de Itaúna. Entre 
1.965 a 1.967, a CEMIG se responsabilizou pelo fornecimento de energia elétrica ao já município 
de Igaratinga. O serviço da CEMIG foi implantado em 25/03/69 . 
 
Gentílico: igaratinguense 
 
Formação Administrativa  

 
            Distrito criado com a denominação de Santo Antônio do Rio São João Acima, pela Lei 
provincial nº 3141, de 18-10-1883, e pela Lei estadual nº 2, de 14-09-1891, subordinado ao 
município de Pará.  
           Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o distrito de Santo Antônio do Rio São 
João Acima, figura no município de Pará. 
           Assim permanecendo nos quadros de apuração do Recenseamento Geral de 1-IX-1920.   
           Pela Lei estadual nº 806, de 22-09-1921, o distrito de Pará tomou o nome de Pará de Minas.  
           Pela Lei estadual nº 843, de 07-09-1923, o distrito de Santo Antônio do Rio São João 
Acima passou a chamar-se Igaratinga.  
            Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o distrito de Igaratinga (ex-Santo 
Antônio do Rio Acima), figura no município de  Pará de Minas (ex-Pará).   



           Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1960.  
           Elevado à categoria de município com a denominação de Igaratinga, pela Lei estadual        
nº 2764, de 30-12-1962, desmembrado de Pará de Minas. Sede no antigo distrito de Igaratinga. 
Constituído do distrito sede. Instalado em 01-03-1963. 
            Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é constituído do distrito sede.   
            Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.  
 
Alteração toponímica distrital  
Santo Antônio do Rio São João Acima para Igaratinga, alterado pela Lei estadual nº 843, de 07-
09-1923.         
           
           
 


